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Resumo 

O setor elétrico brasileiro atualmente encontra-se em colapso, onde períodos com temperaturas elevadas, escassez de água e elevação do 

consumo de eletricidade, impactando na operação e manutenção da principal fonte de energia do país,aas usinas hidrelétricas. Sob uma visão 

sustentável,e em conseqüência do impacto que produzem  ao meio ambiente, tanto na sua construção , quanto na operação impulsionaram as 

pesquisas e investimentos em novas fontes geradoras de eletricidade. Dentre as classes de consumo dessa energia, o meio rural  apresenta 

histórico de elevação da demanda, justificando-se pela adoção de novas tecnologias e modernização nas técnicas de produção agrícola, cujo 

viés de expansão demonstra insuficiência e insustentabilidade da oferta de eletricidade. O objetivo deste estudo consistiu em descrever o setor 

elétrico nacional, apresentando as características e ênfase de consumo do meio rural, ao qual foi proposto outras fontes de energia elétrica.  

Esta pesquisa caracterizou-se como exploratória e descritiva quanto a sua finalidade e bibliográfica e documental em relação aos seus 

procedimentos, apresentando o histórico de consumo de eletricidade pelo meio rural brasileiro e seu viés de expansão, enfatizando a 

hidroeletricidade sob uma visão sustentável e propondo a adoção da energia eólica e da biomassa como fontes sustentáveis para  geração de 

eletricidade no meio rural. 

Palavras-chave: Energia Elétrica. Hidrelétricas. Meio Rural. 

Abstract 

The Brazilian power industry currently is collapsing, where periods of high temperatures, water shortages and  rising electricity 

consumption. Under a sustainable vision, promoting research and investment in new sources of electricity. Among these energy 

consumption categories, the countryside has high demand history, justifying the adoption of new technologies and modernization in 

agricultural production techniques, whose bias expansion demonstrates failure and unsustainable supply of electricity. The objective of this 

study was to describe the electricity sector, with the features and emphasis consumption of rural areas, which was proposed o ther sources of 

electricity. This research is characterized as exploratory and descriptive as its purpose, literature, and documents in relation to its 

procedures, presenting the history of electricity consumption by rural Brazil and its expansion bias, emphasizing hydroelectr icity under a 

sustainable vision and proposing the adoption of wind energy and biomass as a sustainable source for electricity generation in rural areas.  

Keywords: Electricity. Hydroelectric. Rural. 



84 

 

1 Introdução 

A globalização, os avanços tecnológicos e as crescentes transformações em todos os cenários da 

sociedade, ao passo que quebram paradigmas, transformam modelos mentais e modificam estruturas 

empresariais, refletem na necessidade de análise e avaliação dos panoramas existentes, sobretudo em 

uma época de crise ambiental e energética. 

A história da evolução humana é paralela ao surgimento e aproveitamento das fontes de energia 

que configuram o pilar da sociedade moderna (EMBRAPA, 2008), sendo considerada como um 

ingrediente essencial para o desenvolvimento (GOLDEMBERG, 1998). 

Conforme Jaeger (2009), o Brasil vive atualmente um momento de desenvolvimento caracterizado 

pela demanda crescente de recursos, inclusive os naturais. Entretanto, apesar da presença privilegiada 

destes no país, fatores como racionamento, problemas ambientais e escassez podem ocorrer (THE 

WORLD BANK, 2011), de tal forma que a existência de um provável colapso de água resultaria em 

uma situação crítica, porque além da falta de água potável propriamente dita, possivelmente sofrer-se-

ia com uma crise energética (MEC, 2005). 

De acordo com Piacenti (1988), a energia elétrica é considerada um dos insumos mais modernos, 

cujo grau de consumo reflete o nível de desenvolvimento de um estado ou região, sendo que a 

hidroeletricidade “é base do suprimento energético do Brasil, produzida por usinas de grande porte, 

situadas frequentemente distantes dos centros consumidores” (MULLER, 1995, p. 14).  

Devido ao seu potencial hidráulico justifica-se a hidroeletricidade como pilar da matriz elétrica 

nacional, todavia, essa forma de geração elétrica não pode continuar sendo considerada totalmente 

isenta de impactos negativos, principalmente verificando todos os problemas relacionados a esta 

identificados ao longo da história do país (BERMANN, 2007), impactando em todos os setores 

produtivos nacionais, devendo portanto ser compreendida em uma conjuntura mais ampla, sob uma 

visão sistêmica (CAPRA, 1995). 

Segundo Walisiewicz (2008), as preocupações com a viabilidade econômica das hidrelétricas e com 

os impactos ambientais originários da construção de barragens minimizaram 1,5 % ao ano o ritmo de 

crescimento mundial deste tipo de geração de energia.  

Desse modo, se o planejamento do governo federal não estiver comprometido com a transformação 

da matriz elétrica nacional, em curto prazo o inevitável crescimento de consumo de eletricidade 

indicará a necessidade da construção de novas hidroelétricas, refletindo na expansão insustentável do 

potencial elétrico brasileiro (BORGES; ZOUAIN, 2011). Sob essa perspectiva, a InterAcademy 

Council/IAC (2010, p. 35) afirma que “evidências científicas impressionantes mostram que as 

tendências atuais de energia são insustentáveis”.  

Indo mais além, Goldemberg e Moreira (2005), salientam que o fornecimento energético é 

necessário para a sustentação das atividades econômicas, contudo, o viés de expansão do Produto 

Interno Bruto (PIB) condiciona a expansão da capacidade de suprimento de energia, o que não 

representa exceção alguma ao meio rural. 

 Conforme Pianceti (1988), o consumo de energia elétrica no meio rural reflete aspectos referentes à 

agricultura moderna praticada atualmente, caracterizada pelo uso excessivo de tecnologias de 

produção opondo-se a agricultura tradicional, onde imperava o trabalho braçal. Corrobora ainda 

salientando que essa “modernização do campo” aponta para a elevação no consumo de energia, o que 

é expresso nos relatórios e históricos de evolução na demanda de eletricidade desenvolvido pelas 

entidades competentes (Ministério de Minas e Energia, Empresa de Pesquisa Energética, Agência 

Nacional de Energia Elétrica, etc.). 

Com vistas a este exposto, pretendeu-se através de uma pesquisa bibliográfica e documental 

apresentar dados e fatos históricos acerca do consumo de energia elétrica no meio rural brasileiro, 

assim como o viés do setor elétrico ao que se refere ao consumo, geração e distribuição da energia 

originária de hidrelétricas - principal base da matriz elétrica nacional – relacionando as suas 

implicações ao meio rural.  
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Pretendeu-se, ainda, apresentar uma proposta sustentável de geração e utilização de eletricidade 

pelo setor primário, o que, minimizaria a demanda pela energia hidrelétrica, refletindo em uma 

possível suficiência de energia aos demais setores da economia e provavelmente minimizaria os 

impactos da crise energética que assola o país e que compromete a capacidade produtiva das futuras 

gerações. 

2 Referencial Teórico  

2.1 Conceito de Energia e sua Importância 

De acordo com Bonjorno et al. (2001), o conceito de energia é considerado indutivo, tratando-se de 

algo intocável, mas cujas manifestações podem ser percebidas, relacionando-se com a capacidade de 

produção e realização do trabalho (GOLDEMBERG; LUCON, 2008). Indo mais além, Hinrichs e 

Kleinback (2003, p. 2) afirmam que a “energia não é criada ou destruída, mas apenas convertida ou 

redistribuída de uma forma para outra”, havendo, portanto, diversas formas de energia (elétrica, 

mecânica, química, nuclear, etc). 

     Em âmbito mundial, dentre as formas de energia, a capacidade de produzir e transportar a energia 

elétrica é considerada uma das principais causas do desenvolvimento econômico e social, refletindo, 

inclusive diretamente na melhoria da qualidade de vida das pessoas (GRÜNEWALD, 2003). Indo mais 

além, Goldemberg e Johansson (2002) salientam que o acesso a formas modernas e eficientes de 

energia consiste em um indicador das condições de vida das populações. 

O consumo de energia é um dos principais indicadores do desenvolvimento econômico e do nível de qualidade 

de vida de qualquer sociedade. Ele reflete tanto o ritmo de atividade dos setores industrial, comercial e de 

serviços, quanto à capacidade da população para adquirir bens e serviços tecnologicamente mais avançados 

(EPE, p. 39, 2015). 

2.2 Breve Histórico da Estruturação do Setor Elétrico Nacional 

Conforme Januzzi (2004) a crise do petróleo ocorrida nos anos de 1973 e 1979 intensificaram as 

percepções mundiais em relação ao planejamento energético através de um enfoque multisetorial, o 

que, no Brasil, estimulou o maior uso da hidroeletricidade. 

Em 1982 com o intuito de promover estudos acerca da expansão do sistema elétrico brasileiro foi 

criado o Grupo de Planejamento dos Sistemas Elétricos (GCPS), que consistia em um órgão colegiado 

por empresas concessionárias e coordenadas pelas Centrais Elétricas Brasileiras S/A. Contudo, em 

1995 com a diminuição dos créditos externos e o esgotamento dos investimentos públicos para a 

expansão da infraestrutura elétrica, o governo passou a promover privatizações para a geração e 

transmissão de energia elétrica (SANTOS 2000). 

A Lei nº 9.427, de dezembro de 1996, instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e 

determinou que a exploração dos potenciais hidráulicos fosse concedida por meio concorrência ou 

leilão (ANEEL, 2015). 

Segundo Zimmermann (2007), devido ao significativo aumento da participação de capital privado 

no país, em 2000 as atribuições do GCPS passaram a ser coordenadas diretamente pelo Ministério de 

Minas e Energia (MME). Em 2004 iniciou-se a reestruturação do planejamento energético nacional, 

através da introdução do Novo Modelo do Setor Elétrico, que objetivava garantir a segurança no 

suprimento, promover a modicidade tarifária e a inserção social, em particular pelos programas de 

universalização, caracterizando portanto, a retomada da responsabilidade do planejamento do setor 

de energia elétrica pelo Estado (ANEEL, 2015). 

As principais entidades que compõem o Sistema Elétrico Nacional atual e suas respectivas 

atribuições estão apresentadas no Quadro 1. 

Quadro 1- Entidades que compõem o Sistema Elétrico Nacional 
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Entidade Principais Funções 

Conselho Nacional de Política Energética (CNPE) Órgão de assessoramento a presidência da 

república para homologação da política 

energética. 

Ministério de Minas e Energia (MME) Responsável pela formulação e implantação de 

políticas para o setor energético. 

Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) Responsável pela regulação e fiscalização da 

produção, transmissão e comercialização de 

energia elétrica. 

Empresa de Pesquisa Energética (EPE) Responsável pela execução dos estudos de 

planejamento energético. 

Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE) 

Responsável pela administração da contratação 

das instalações de geração e liquidação das 

diferenças contratuais de todos os agentes do 

setor elétrico. 

Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS) Responsável pela administração da contratação 

de instalações de transmissão. 

Comitê de Monitoramento do Setor Elétrico 

(CMSE) 

Responsável pelo monitoramento das condições 

de suprimento de energia elétrica. 

Centrais Elétricas Brasileiras S.A. (Eletrobrás) Exerce a função de holding das empresas estatais 

federais de energia elétrica; administra os 

encargos e fundos setoriais; realiza a 

comercialização de energia da hidroelétrica 

Itaipu Binacional e de fontes alternativas de 

energia – PROINFA. 
Fonte: Adaptado de Zimmermann (2007) e de ANEEL (2015). 

A Figura 1 apresenta a estruturação atual do Sistema Elétrico Nacional, permitindo identificar a 

hierarquia entre as entidades e órgãos que o compõem. 

 
  Figura 1 - Estrutura do Sistema Elétrico Nacional 

  Fonte: ANEEL (2015). 

Percebe-se que, a reestruturação desse sistema ainda mantém a responsabilidade pelo 

planejamento da energia elétrica ao Estado, subdividindo de forma mais homogênea as 

funcionalidades de cada entidade que o integra. 

Segundo Guerreiro (2006), paralelo ao desenvolvimento estrutural do Sistema Elétrico Nacional, 

implementaram-se políticas e planos de conservação, quais sejam: Programa Brasileiro de 

Etiquetagem (PBE) em 1984; Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (PROCEL), em 
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1985, e; Racionamento através da Lei nº 10.295, de 17 de outubro de 2001, que estabeleceu a Política 

Nacional de Conservação e Uso Racional de Energia. 

Nos últimos anos o Brasil se defrontou com inúmeros acontecimentos importantes relacionados ao 

setor elétrico, o que impulsionou o surgimento de pesquisas e estudos visando planejar e propor 

melhorias a matriz energética nacional, resultando na expansão das fontes com potencial energético 

(PARO, 2005), sem desconsiderar as questões ambientais e impactos originários dessa utilização 

(VIEIRA et al., 2005). 

Em 2007 foi lançado o Plano Nacional 2030 (PNE 2030), que consistia no primeiro estudo na esfera 

de governo com a visão de planejamento integrado de energia a médio prazo. Em 2014 criou-se o PNE 

2050, objetivando adequar o sistema energético brasileiro a nova realidade imposta por 

acontecimentos que impactam o país desde 2006, como por exemplo, a dificuldade de aproveitamento 

da matriz hidroelétrica nacional e as acentuadas mudanças climáticas (EPE, 2014). 

2.3 Matriz Elétrica Nacional 

De acordo com Goldemberg e Moreira (2005), a elaboração de matrizes elétricas vincula-se a 

utilização estratégica das diversas fontes renováveis de produção e distribuição da energia, 

associando-se, portanto aos aspectos do desenvolvimento sustentável (REIS et al., 2012). 

Segundo a ANEEL (2003), a energia de origem hídrica consiste na segunda maior fonte de 

eletricidade do mundo, sendo que o Brasil detém cerca de 15% das reservas de água doce disponíveis 

no planeta, de modo que, por dispor da maior bacia hidrográfica do mundo, justifica-se sua decisão 

histórica de tornar essa fonte de energia o pilar de sua matriz elétrica. 

A Figura 2 demonstra a matriz elétrica nacional no ano de 2012, apresentando a participação de 

cada fonte de energia. 

 

 
               Figura 2 - Participação (%) por energético na geração elétrica no Brasil em 2012  

               Fonte: Anuário Estatístico de Energia Elétrica, 2013 (MME, p. 63). 

A energia hidráulica, oriunda principalmente das hidrelétricas, representa 75, 2% de toda a 

composição da matriz, sendo, portanto a sustentação da eletricidade brasileira.  

Segundo Pinheiro e Lima (2002) até recentemente a escassez de água consistia em um problema 

fictício, não sendo considerado pela sociedade. Santos (2002) corrobora afirmando que pouco se têm 

feito para evitar uma crise que ameaça a sobrevivência da espécie humana em um futuro não tão 

distante.  

Notas 

I - Inclui autoprodução 

II - Derivados de petróleo: óleo diesel e óleo combustível 

III- Biomassa: lenha, bagaço de cana de lixívia 

IV – Outras: recuperação, gás de coqueiro e outros secundários 
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Castro, Brandão e Dantas (2009) salientam que a adoção e o desenvolvimento de fontes de 

eletricidade intrinsicamente complementares à geração hídrica contribuem para o desenvolvimento 

sustentável da matriz elétrica brasileira, consistindo na estratégia mais viável para assegurar o futuro 

energético do país. 

2.4 Sustentabilidade e Energia Hidrelétrica 

Segundo a Comissão Mundial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Mundial (CMMAS, 1991), 

através da publicação em 1987 do relatório Our Common Future (Nosso Futuro Comum) conhecido 

mundialmente como Relatório de Brundtland, desenvolvimento sustentável é definido como sendo 

aquele que “atende às necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações 

futuras atenderem as suas próprias necessidades”. 

Elkington (2001) ressalta a existência de três esferas da sustentabilidade: ambiental, social e 

econômica, ou seja, os 3 Ps – planet, people and profits (planeta, pessoas e lucros) - expressando a 

importância da interligação entre essas esferas, evidenciando sob esse modelo, a sustentabilidade 

como sendo o princípio que assegura que as ações de hoje não irão limitar a gama de opções 

econômicas, sociais e ambientais disponíveis para as futuras gerações. 

Indo mais além, Robinson et al. (1990), salienta que a sustentabilidade se trata do equilíbrio entre o 

ser econômico, o ser social e o ser ambiental, visando atingir um desenvolvimento responsável. 

Concomitante, Gadotti (2008, p.14), considera sustentabilidade como sendo o “sonho de se viver bem; 

o equilíbrio dinâmico com o outro e com o meio ambiente; é a harmonia com os diferentes” e, por sua 

vez, Buainain (2006, p. 47), remete a ideia de sustentabilidade a um “forte conteúdo ambiental e um 

apelo claro à preservação e à recuperação dos ecossistemas e dos recursos naturais”. 

O desenvolvimento sustentável pode ser explicado pelo tripé equidade social- crescimento 

econômico-prudência ecológica, configurando como um sistema de produção sustentável aquele 

economicamente viável, socialmente justo e que propicie condições da biosfera de manter suas 

funções (SACHS, 1993). 

Barreto (2004) salienta a indispensabilidade da existência da harmonia entre as explorações 

naturais, a proteção do meio ambiente e o setor econômico, objetivando a construção de uma visão 

mais consciente e de ações mais competentes e responsáveis acerca do aproveitamento dos recursos 

naturais. 

Com vistas a isso e considerando sua estrutura básica, a energia é indispensável para a 

sobrevivência diária, contudo, o desenvolvimento das sociedades futuras depende indubitavelmente 

da existência e disposição de energia por muito tempo, oriunda de fontes seguras, confiáveis e 

adequadas ao meio ambiente (NOVA, 1999), estabelecendo-se, dessa forma, uma relação paradoxal 

com a sustentabilidade. Segundo a IAC (2010, p. 27) “um dos grandes desafios para a humanidade 

neste século é o de fazer a transição para um futuro de energia sustentável”. 

Conforme Bermann (2012),como são evidentes e notórias as limitações para sustentar a atual e as 

futuras gerações, conjuntamente a inadequada utilização do PIB para aferir o desenvolvimento de 

uma nação. Isto justifica-se , pois o PIB não registra o esgotamento das fontes não renováveis dos 

recursos naturais. A humanidade cresceu muito  e junto com esse crescimento veio acompanhada a 

degradação ambiental. A economia é um sistema em constante expansão coexistindo dentro de um 

planeta finito, certamente levará um colapso deste sistema.  

Segundo Dreher, Casagrande e Gomes (2012), a busca pela sustentabilidade requer recursos, 

inovações, equipamentos e demais esforços com as quais muitas organizações, não conseguem 

competir, de modo que inúmeros problemas socioambientais são ocasionados por decisões que visam 

atender apenas à dimensão econômica sob uma visão de racionalidade limitada (SIMON, 1971). 

De acordo com a EPE (2012), um dos principais impactos ambientais refletidos pelas hidroelétricas 

consiste na destruição da vegetação nativa de regiões onde são formados os reservatórios, implicando 

na redução de nichos, refletindo na minimização de recursos alimentares, na oferta de abrigo e 

proteção para a fauna, além do desequilíbrio proporcionado pela vegetação marginal e a interação 
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anormal entre os meios aquáticos e terrestres, transformando abruptamente um ambiente lótico em 

lêntico. 

O assoreamento é uma outra questão importante no planejamento hidrelétrico: más práticas agrícolas podem 

carrear quantidades expressivas de solo aos reservatórios, onde se depositam por desaceleração, diminuindo o 

volume disponível para geração de energia e podendo inviabilizar a hidrelétrica a médio ou a longo prazos. 

Outros fatores - como a agricultura, a mineração, as obras de infraestrutura e os impactos globais, por exemplo - 

afetam a viabilidade da geração de energia hidráulica, atuando sobre suas áreas de influência direta e indireta 

(MMA, 2015, s/p). 

Por sua vez Müller (1995) salienta que os impactos causados pela implantação desse tipo de 

empreendimento são definitivos e irreversíveis, de modo que durante o projeto definem-se programas 

de mitigação ou compensação, sendo implantados durante a construção e operação da usina. 

Contudo, no que tange os impactos causados pela operação das hidrelétricas, estes são permanentes e 

contínuos, devendo ser monitorados e mensurados, através de indicadores de sustentabilidade. 

Sob o contexto sociocultural, a construção de usinas hidroelétricas interfere diretamente no modo 

de vida das populações afetadas, resultando em desapropriações e realocações. Além disso, esse 

processo influencia nas relações de dependência com o território e usos dos recursos e na situação de 

vulnerabilidade social, assim como demais bens materiais e imateriais que constituem uma identidade 

e herança cultural das populações (EPE, 2012). 

Em outros lugares, preocupações com a aceitação pública (incluindo as preocupações com o risco de 

rompimento de barragem); impactos ambientais (incluindo perda de habitat, bem como o potencial para 

emissões de dióxido de carbono e metano provenientes de grandes barragens, especialmente em ambientes 

tropicais); suscetibilidade à seca; impactos de realocação de populações; e disponibilidade de locais estão 

atraindo mais atenção para pequenas centrais hidrelétricas (IAC, 2010, p. 2004). 

Assim, embora pareça que devido ao grande potencial hidrelétrico do país, seja possível utilizar a 

hidroeletricidade indiscriminadamente, é fundamental que se reveja sua atribuição enquanto fonte 

limpa e barata, bem como o caráter primordial concedido ao potencial hidrelétrico em comparação 

com o potencial do uso da água para outros fins como o pesqueiro e a irrigação, por exemplo 

(BERMANN, 2007). 

2.5 Sustentabilidade no Meio Rural 

Segundo Leff (2006), o desenvolvimento rural é pautado pelas perspectivas da sustentabilidade, 

onde estratégias e políticas públicas para o incentivo a produção possam subsidiar tal crescimento, 

embasado pela valorização dos agricultores e dos seus saberes, assim como na diversidade produtiva 

através do comprometimento socioambiental, otimizando os recursos capital, terra e trabalho 

(ROMEIRO, 2007).  

Indo mais além, Giordano (2005, p. 256), afirma que “as atividades agrícolas são reconhecidamente 

causadoras de problemas ao meio ambiente”. Ehlers (1994, p. 106) complementa tal pressuposto, 

afirmando que “não há dúvida de que a prática do cultivo da terra, ou agricultura, envolve aspectos 

sociais, econômicos e ambientais que devem ser entendidos conjuntamente”. 

Os movimentos das populações rurais pela autogestão de seus recursos ambientais sinalizam a possibilidade de 

passar das políticas preventivas e remediáveis diante do processo de degradação socioambiental para a 

construção de uma racionalidade produtiva sobre bases sólidas de equidade e sustentabilidade. Esses são os 

princípios que orientam os movimentos sociais pela reapropriação da natureza, de suas culturas, de seus 

saberes, de suas práticas e de seus processos produtivos, abrindo-se caminho através da instauração de novos 

direitos ambientais, culturais e coletivos (LEFF, 2006, p. 486). 

Para Ferreira e Viola (1995), é inegável as significativas mudanças na estrutura social da 

urbanização sofridas pelo Brasil durante as últimas décadas, contudo, quando se refere à estrutura 

agrária as mudanças tornam-se mais evidentes, visto que a capitalização da economia, a necessidade 

de maximização da produção de alimentos e as novas tecnologias afetam o modo dos homens 

produzirem e se relacionarem. 
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Concomitante, Santos, Pereira e Saver (1999) ressaltam que a qualidade de vida proporcionada 

pelas energias está intimamente relacionada com a possibilidade de acesso a posse dos equipamentos 

e demais bens em que estas atuam, de modo que a “modernização do campo” vem de encontro com 

esta realidade (PIACENTI, 1988).  

A atividade agrícola é responsável por intervenções em cerca de três quintos das áreas terrestres 

utilizáveis, de modo que, mesmo sendo o alicerce de sustentação de produções e, consequentemente 

de garantir a oferta de alimentos à população, o emprego de diferentes tecnologias tem sido 

questionado, colocando em risco a perpetuação da atividade (BROWN, 1990). 

2.6 Consumo de Energia Elétrica no Meio Rural 

Segundo Barros (1988), a energia elétrica no meio rural estimula o desenvolvimento, possibilitando 

a melhora na produtividade, a otimização de processos agrícolas e, desse modo alavanca a economia 

rural, permitindo a fixação do homem no campo evitando, portanto, os incessantes fluxos migratórios 

que marcaram a década de 70. A eletricidade propicia a complementação das capacidades 

competitivas oriundas do meio rural, proporcionando a conversão de diversas atividades em fonte de 

renda (PIACENTI, 1988). 

Conforme a Resenha Mensal do Mercado de Energia Elétrica (EPE, 2014), em novembro do último 

ano, o consumo de energia elétrica nacional apresentou o maior crescimento mensal (2,3%) desde 

abril, totalizando 40.817 GWh. Apesar da minimização do consumo pelas indústrias, as residências 

brasileiras elevaram 6,2% seu consumo em comparação com o mesmo período de 2013.  

A Figura 3 demonstra a participação de cada classe de consumo conforme Resenha Mensal de 

Novembro de 2014. 

 
Figura 3 - Consumo de Energia Elétrica (em GWh) por Setor Econômico Brasileiro de 

Novembro de 2013 a novembro de 2014 

     Fonte: Adaptado de Resenha Mensal do Mercado de Energia Elétrica (EPE, 2014).  

Segundo a EPE (2014), à classe denominada como “Outros” pertencem os consumidores cativos e 

livres do segmento Rural, Poder Público, Iluminação Pública, Serviços Públicos e Consumo Próprio 

(das distribuidoras). 

O consumo rural é o mais representativo, respondendo por 36% da “Outros”. Em novembro, seu valor foi de 

2.257 GWh, com progresso de 10,9%, maior taxa entre todas as demais classes de consumo, refletindo a situação 

do agronegócio nacional. Em seu 30 levantamento para a safra brasileira de grãos 2014/2015, publicado em 

dezembro, a CONAB prevê possível crescimento de 4,2% da produção nacional de grãos em relação à safra 

anterior, podendo superar 201,5 milhões de toneladas. Mas, o consumo de energia nesta subclasse apresenta 

grandes variações ao longo do ano, em razão da sazonalidade, diferenças dos tipos de cultura, climas, 

características regionais, entre outros (RESENHA MENSAL DO MERCADO DE ENERGIA ELÉTRICA – EPE, 

2014). 
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O consumo de energia elétrica pelo setor rural apresenta crescimento histórico, conforme 

demonstra a Quadro 2, o que se deve principalmente pelos avanços tecnológicos e pela minimização 

de práticas rudimentares de cultivo (FERREIRA; VIOLA, 1995; LIMA, 2000). 

Quadro 2- Consumo de energia elétrica anual por classe, de 2003 a 2014 

 

Fonte: Adaptado de Relatórios do Sistema de Apoio a Decisão (ANEEL, 2015). 

De um modo geral, observa-se o crescimento anual constante em praticamente todas as classes de 

consumo, contudo, destaca-se o declínio da eletricidade no setor industrial desde 2010. No ano de 

2006 iniciou-se a mensuração do consumo da classe denominada Rural Aquicultor, ou seja, conforme 

o Ministério da Pesca e Aquicultura (2015, s/p) refere-se ao “cultivo de organismos cujo ciclo de vida 

em condições naturais se dá total ou parcialmente em meio aquático”, abrangendo a piscicultura, 

malacocultura, carcinicultura, algicultura, ranicultura e criação de jacarés. 

Além disso, a partir de 2010 se deu início também a identificação do consumo pela classe Serviço 

Público de Tração Elétrica, conforme expressa a Resolução Normativa nº 414/2010 da ANEEL (2012) 

expondo as condições gerais de fornecimento de energia elétrica, em seu Art. 20 e Seção IX. 

Não se pode falar mais de um planejamento centralizado, mas sim em atendimentos a metas de crescimento de 

determinados setores, ou mesmo agregados em estimativas de crescimento do PIB influenciados por uma 

complexa rede de interesses (BERMANN et al., 2012, p. 21). 

A Figura 4 apresentada na página seguinte, demonstra graficamente a evolução deste consumo 

considerando as principais classes. 

 

Figura 4 - Figura 4: Consumo de energia elétrica anual das principais classes, de 2003 a 2014 

 Fonte: Adaptado de Relatórios do Sistema de Apoio a Decisão (ANEEL, 2015).  

 * 2014 com exceção do mês de dezembro 

** Rural com exceção de irrigante e aquicultor 
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Percebe-se que o meio rural apresenta um histórico de crescimento no consumo de energia elétrica, 

e, considerando a perspectiva de crescimento do PIB para os próximos anos, assim como o viés de 

elevação na produção agrícola e a atual crise elétrica vivenciada pelo país, possivelmente esse setor 

necessitará da adoção de novas fontes de eletricidade, caso contrário, talvez a produção de alimentos 

seja comprometida (PINHEIRO; LIMA 2002; SANTOS, 2002). 

2.7 Proposta Sustentável para a Demanda de Energia Elétrica no Meio Rural 

De acordo com Andrade, Neto e Guerra (1999), apesar das usinas hidrelétricas serem a principal 

fonte de eletricidade no país, inclusive no meio rural, algumas dificuldades ainda são enfrentadas por 

esse setor de consumo, quais sejam: a grande dispersão geográfica dos consumidores, os elevados 

investimentos dispensados para a construção de redes de distribuição, custos de operação e 

manutenção dos sistemas elétricos e os baixos níveis de rendimento dos investimentos, impactando no 

baixo numero de investidores. 

Contudo, Jannuzzi e Swisher (1997), afirmam que o Brasil possui um elevado potencial energético, 

caracterizado pela sua diversidade de recursos renováveis, tais como a energia eólica e de biomassa, 

incluindo os resíduos da produção agrícola, por exemplo, de modo que a possibilidade de uso em 

pequena escala e a dispensa de grandes redes de distribuição, resultariam em investimentos pouco 

elevados em comparação com a implantação de hidrelétricas, refletindo em uma fonte interessante de 

abastecimento dessa energia às comunidades rurais.  

A energia originária da biomassa pode ser obtida através de uma série de vegetais, que devido ao 

processo de fotossíntese, absorvem a energia solar, água e dióxido de carbono, transformando esses 

elementos em energia potencial química, assim como de animais e micro-organismos, relacionando-se 

com uma variedade de materiais orgânicos, quais sejam: cultivares, madeira, serragem, palha, 

estrume, refugo doméstico, esgotos, entre outros (REIS et al., 2012).   

De acordo com IAC (2010), a biomassa consiste em um dos recursos energéticos mais antigos da 

humanidade, representando atualmente cerca de 10% do consumo mundial de energia primária. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (2015), o Brasil possui condições naturais favoráveis à 

produção desse tipo de energia, como por exemplo, intensa radiação solar e grandes áreas 

agricultáveis, contudo, é fundamental a conjunção de esforços para que essa exploração ocorra de 

forma sustentável, possibilitando assim a potencialização deste recurso.   

Em relação à energia eólica, a ANEEL (2015, p. 63) afirma que: 

Denomina-se energia eólica a energia cinética contida nas massas de ar em movimento (vento). Seu 

aproveitamento ocorre por meio da conversão da energia cinética de translação em energia cinética de rotação, 

com o emprego de turbinas eólicas, também denominadas aero geradores, para a geração de eletricidade, ou 

cataventos (e moinhos), para trabalhos mecânicos como bombeamento d’água. 

O governo reconhece a necessidade de melhoria na matriz elétrica nacional e estima que essas 

fontes de energia renováveis ocupem uma maior participação no percentual de geração e consumo de 

energia nos próximos anos (EPEA, 2014). Para Jannuzzi e Swisher (1997) a utilização dessas fontes 

impulsionaria o surgimento de pequenos produtores independente de energia, resultando na 

maximização do poder de barganha oriundo da possibilidade de comercialização do produto final, no 

caso, a energia, refletindo, desse modo, na minimização dos preços e na melhoria da qualidade do 

produto. 

3 Metodologia 

A pesquisa científica trata-se de “um processo de descoberta e de invenção” (MATTAR, 2005, p. 

27), que tanto confirma ideias e opiniões, quanto as modifica, auxiliando na formulação do 

pensamento, contribuindo para a geração e disseminação do conhecimento (LAKATOS; MARCONI, 

2011). 
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Em relação ao método, Lakatos e Marconi (2011) afirmam que este se trata do conjunto de 

procedimentos racionais que orienta e norteia a realização da pesquisa, possibilitando a obtenção de 

um conhecimento válido embasado em uma teoria dotada de veracidade. 

Partindo desse pressuposto e analisando os métodos de pesquisa existentes, devido à natureza 

do tema proposto foi utilizado com mecanismo de pesquisa:  bibliográfica e documental buscando 

elevar a compreensão acerca do tema estudado.  

Conforme Vergara (2011), a pesquisa bibliográfica é oriunda da análise de dados secundários 

contidos em livros, artigos, teses ou qualquer outro meio, seja este eletrônico ou físico, cabendo ao 

pesquisador interpretar as contribuições teóricas já existentes. 

 Lakatos e Marconi (2008), afirmam que esse tipo de pesquisa abrange toda a bibliografia já 

tornada pública, de modo a aproximar o pesquisador a tudo o que já foi produzido sobre 

determinado assunto. “A bibliografia pertinente oferece meios para definir, resolver, não somente 

problemas já conhecidos, como também explorar novas áreas onde os problemas não se 

cristalizaram suficientemente” (MANZO, 1971, p.32). 

Dessa forma, Lakatos e Marconi (2008, p. 57), afirmam que “a pesquisa bibliográfica não é mera 

repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob 

novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões inovadoras”. Indo mais além, Köche (2010) 

afirma que, ao contrário do que muitos pensam, esse tipo de pesquisa requer elevado grau de 

esforço do pesquisador, visto que além da análise e interpretação das informações, é importante 

filtrá-las, selecioná-las e organizá-las de modo coerente. 

Gil (2010, p. 45) apresenta oito etapas para o desenvolvimento de uma pesquisa bibliográfica, 

quais sejam: escolha do tema, levantamento bibliográfico preliminar, formulação do problema, 

elaboração do plano provisório de assunto, busca das fontes, leitura do material, fichamento, 

organização logicado assunto e redação do texto. 

A pesquisa documental, por sua vez, assemelha-se a pesquisa bibliográfica, contudo “vale-se de 

toda a sorte de documentos, elaborados com finalidades diversas” (GIL, 2010, p. 30). Segundo 

Oliveira (2007, p.69) a pesquisa documental “caracteriza-se pela busca de informações em 

documentos que não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de 

jornais, [...] entre outras matérias de divulgação”. 

Sendo assim, a pesquisa desenvolvida é considerada qualitativa em relação a sua abordagem, 

caracterizando-se como exploratória e descritiva quanto a sua finalidade, visto que expõem 

características de determinado fenômeno, estabelecendo correlações entre as variáveis (VERGARA, 

2011; GIL, 2010) Desse modo, são descritas as características da sustentabilidade e sua relação com a 

energia hidrelétrica, a composição do sistema elétrico nacional, além do consumo de eletricidade 

por classes ao longo da história, enfatizando o meio rural ao qual foi apresentado propostas 

sustentáveis de geração de energia elétrica. 

4 Conclusões 

A energia é considerada uma das principais causas para a evolução da humanidade, de modo 

que sua geração, distribuição e formas de utilização representa um importante indicador de 

desenvolvimento das populações. Em relação à eletricidade verificou-se que o sistema elétrico 

nacional vivencia atualmente uma crise anunciada, de modo que as hidrelétricas, principal fonte de 

energia do país, mostram-se insuficientes e insustentáveis, comprometendo o futuro da eletricidade 

brasileira. 

Entretanto, observou-se que, apesar da indiscutível relevância temática acerca da 

sustentabilidade das atividades econômicas, o setor primário ainda parece manter certo 

distanciamento desta questão, sobretudo considerando a exploração das fontes de energia, 

principalmente a de origem hídrica. 

Dentre todas as classes de consumo, o meio rural apresentou viés de expansão, o que se deve aos 

avanços tecnológicos, modernização das atividades agrícolas e novas técnicas de produção, 

refletindo diretamente na maximização da demanda de energia elétrica.  
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Com vistas ao que foi exposto, percebeu-se que, de certo modo, o futuro das atividades agrícolas 

é paralelo ao futuro do setor elétrico nacional, de tal forma que a substituição gradual das usinas 

hidrelétricas por fontes renováveis de energia representa uma forma eficiente e indispensável de 

desenvolvimento do meio rural. 

Sendo assim, ressalta-se que o aproveitamento da energia originária da biomassa ou da força dos 

ventos consistem em um modo estrategicamente interessante de conversão de energia, sobretudo 

analisando a grande disponibilidade do meio rural em produzi-las. 

Contudo, reconhece-se as limitações do estudo desenvolvido, como por exemplo, a inexistência 

de informações acerca da participação da hidroeletricidade no meio rural, assim como a necessidade 

da realização de novas pesquisas acerca do sistema elétrico, podendo ser estendido para as demais 

classes de consumo, propondo outras fontes de geração de energia sustentável.  

Como sugestões de pesquisas futuras, recomenda-se pesquisar o consumo de eletricidade por 

Estados ou regiões geográficas considerando o meio rural e os demais segmentos, assim como a 

realização de uma pesquisa de campo para verificar a ocorrência de tal fenômeno em determinado 

espaço, permitindo identificar as peculiaridades de cada população. 
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